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Perda auditiva no recém-nascido

A detecção da perda auditiva no neonato determinará o seu desenvolvimeto psico-social. Uma criança diagnosticada tardiamente apresentará distúrbios de linguagem e terá seu aprendizado e potencial vocacional comprometidos em diversos graus. Portanto, o diagnóstico precoce da surdez infantil se faz necessário sendo de responsabilidade além do Otorrinolaringologista, também do Pediatra e do Obstetra.


A história pré-natal se faz importante com informações acerca de remédios utilizados pela mãe durante a gestação e ocorrência de doenças como Rubéola, Toxoplasmose e Diabetes. As condições do parto e os primeiros dias após o nascimento devem ser avaliados assim como a história familiar, haja visto que as perdas auditivas podem ser adquiridas ou hereditárias.


Estatísticas mundiais revelam que de 4 a 6 recém-nascidos em cada 1.000 são portadores de deficiência auditiva. Nos berçários de risco é estimado que 2 a 4 em cada 100 nativivos apresentam perda auditiva.


No Brasil, as organizações participantes do Comitê Brasileiro sobre perdas auditivas na infância (2001) – Conselhos Federais e Regionais de Fonoaudiologia; Sociedades Brasileiras de Pediatria, Otorrinolaringologia, Otologia e Fonoaudiologia – aprovaram recomendações que tratam dos problemas auditivos no período neonatal. A Recomendação 01/99 sugere a implementação da triagem auditiva neonatal universal.


A triagem é composta de dois exames: emissões otoacústicas evocadas e avaliação comportamental. São realizados por fonoaudiólogos, durante o sono natural do bebê, sendo seguro, rápido e pode ser feito a partir de 48 horas de vida da criança.


Cabe ao otorrinolaringologista avaliar a causa da perda auditiva através do exame físico do bebê, investigação laboratorial de doenças adquiridas e estudo das possíveis alterações hereditárias. Em alguns casos a avaliação genética é recomendada.


Estudos desenvolvidos nos Estados Unidos por Yoshinaga-Itano (1999) revelaram que, quando a perda auditiva, independente da intensidade, é identificada e a intervenção ocorre antes dos 6 meses de vida, a criança tem a oportunidade de desenvolver linguagem com o mesmo desempenho que crianças normais durante a infância. 


A identificação precoce das alterações auditivas possibilita a intervenção ainda no período ideal de estimulação da linguagem e da audição. Isto implica em um acompanhamento após o diagnóstico  e mecanismo de reabilitação adequado, além da ajuda de outros profissionais  como pedagogos e terapeutas ocupacionais. Sendo assim não devemos fingir que este problema não existe e sim tentar conduzí-lo o melhor possível

